
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 399.400 - SC (2017/0108705-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : SAMUEL VALENTIM FRANCO (PRESO)
ADVOGADOS : DAISY CRISTINE NEITZKE HEUER  - SC014909 
   RICARDO ALEXANDRE DEUCHER  - SC015796 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. REINCIDÊNCIA. CONDIÇÃO PERSONALÍSSIMA. 
EXTENSÃO SOBRE O TOTAL DAS PENAS SOMADAS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que 
a reincidência é condição personalíssima, que se estende sobre o total 
das penas somadas, para fins de análise do requisito temporal na 
concessão de benefícios prisionais. Precedentes.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 19 de março de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 399.400 - SC (2017/0108705-0)
  

AGRAVANTE : SAMUEL VALENTIM FRANCO (PRESO)
ADVOGADOS : DAISY CRISTINE NEITZKE HEUER  - SC014909 
   RICARDO ALEXANDRE DEUCHER  - SC015796 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Agravo regimental interposto por SAMUEL VALENTIM FRANCO contra a 

decisão que não conheceu deste habeas corpus, no qual se alega constrangimento 

ilegal imposto ao apenado em face das instâncias ordinárias terem estendido a sua 

condição de reincidente sobre o total da condenação, inclusive para a progressão de 

regime.

O recorrente sustenta, em síntese, que em se tratando de réu primário à 

época da primeira condenação por crime hediondo, a progressão de regime deverá ser 

concedida após o cumprimento de 2/5 da pena imposta (e não 3/5), devendo ainda, ser 

fixado o percentual de 1/6 da pena para o delito comum perpetrado (fl. 222).

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório.

 

Documento: 1803909 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 28/03/2019 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 399.400 - SC (2017/0108705-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pese aos 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

Conforme ressaltado no decisum, o entendimento do Tribunal de origem 

está em consonância com a jurisprudência desta Corte, pacífica no sentido de que a 

reincidência é condição personalíssima, que se estende sobre o total das penas 

somadas, para fins de análise do requisito temporal na concessão de benefícios 

prisionais.

Em reforço aos precedentes colacionados, temos os seguintes julgados, 

de ambas as Turmas que examinam matéria penal: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO CRIMINAL. LIVRAMENTO CONDICIONAL. CÁLCULO DO 
TEMPO NECESSÁRIO AO BENEFÍCIO. SOMATÓRIO DAS PENAS. 
ART. 84 DO CP. 

1. É assente neste Tribunal o entendimento de que, 
havendo pluralidade de condenações, o requisito objetivo exigido para a 
concessão do livramento condicional é calculado sobre o montante obtido 
da soma das respectivas penas (art. 84 do Código Penal).

2. "A condição de reincidente, uma vez adquirida pelo 
sentenciado, estende-se sobre a totalidade das penas somadas, não se 
justificando a consideração isolada de cada condenação e tampouco a 
aplicação de percentuais diferentes para cada uma das reprimendas" (HC 
307.889/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado 
em 01/09/2015, DJe 10/09/2015).

3. Desse modo, não há que se cogitar da aplicação 
concomitante do patamar de 1/3 (um terço) para a execução de pena de 
crime em que, ao tempo do seu cometimento, o réu ostentava a 
primariedade, e de 1/2 (um meio) para as demais execuções em relação 
às quais não se verificou essa condição.

4. Agravo Regimental improvido (AgRg no REsp 
1728037/RO, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 
14/12/2018).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO. UNIFICAÇÃO. RECONHECIMENTO DA 
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REINCIDÊNCIA SOBRE A TOTALIDADE DAS PENAS, PARA FINS DE 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. A jurisprudência deste Superior Tribunal é firme em 
assinalar que a reincidência é circunstância de caráter pessoal que pode 
ser reconhecida na fase da execução penal e estende-se sobre a 
totalidade das penas somadas para efeito de cálculo dos benefícios.

2. Certamente, não cabe ao Juízo da Execução rever a 
sentença a cumprir. Contudo, quando houver condenação definitiva por 
mais de um crime, é de sua competência, no momento da aplicação do 
art. 111 da LEP, averiguar a natureza dos delitos (comum, hediondo ou 
outros a ele equiparados) e a circunstância pessoal do reeducando 
(primariedade ou reincidência), dados que interferem na efetivação do 
cumprimento da pena unificada.

3. Na hipótese, como o agravado registra pluralidade de 
condenações, é aplicável a fração de 1/2 sobre as penas somadas para 
efeito do livramento, ainda que reconhecida a sua primariedade ao tempo 
de algumas sentenças, pois a condição de reincidente passou a reger a 
execução como um todo.

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 
1329950/MS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 10/12/2018).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
EXECUÇÃO PENAL. REINCIDÊNCIA. RECONHECIMENTO PELO 
JUÍZO DA EXECUÇÃO. UNIFICAÇÃO DE PENAS. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A jurisprudência dessa Corte Superior é firme no sentido 
de que, se houver novas condenações no curso da execução penal, a 
reincidência do Apenado deve ser reconhecida no momento da unificação 
das penas, se estendendo sobre a totalidade das reprimendas somadas e 
repercutindo na concessão dos benefícios executórios.

2. Não importa, portanto, que o Apenado tenha sido 
considerado primário na condenação anterior, tendo em vista que a 
análise das circunstâncias pessoais (reincidência ou primariedade) é de 
competência do juízo da execução no momento do deferimento, ou não, 
dos benefícios.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC 456.805/MG, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe 10/10/2018).

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. CRIMES 
CONTRA O PATRIMÔNIO. REINCIDÊNCIA. LIVRAMENTO 
CONDICIONAL. CÁLCULO. ART. 83, II e 84 DO CÓDIGO PENAL. 
LAPSO DE 1/2 (UM MEIO). CONSTRANGIMENTO ILEGAL. NÃO 
OCORRÊNCIA. WRIT NÃO CONHECIDO.

[...]
3. Não se pode cogitar da aplicação de 1/3 (um terço) para 

a execução de pena de crime que ao tempo de seu cometimento o réu 
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ostentava primariedade reconhecida na sentença e da aplicação de 1/2 
(metade) para as demais execuções de crimes comuns, para fins de 
concessão do benefício do livramento condicional.

No caso dos autos, somam-se as penas dos crimes 
(crimes comuns) e aplica-se a fração de 1/2 (metade) sobre a totalidade 
da pena, pois o paciente é reincidente.

3. Habeas Corpus não conhecido (HC 306.936/RS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, DJe 
2/3/2015).

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2017/0108705-0 PROCESSO ELETRÔNICO HC 399.400 / SC

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014095620148240008  00058998720158240008  00104109420168240008  0081301991703  
01395497020148240008  104109420168240008  1395497020148240008  
14095620148240008  58998720158240008

EM MESA JULGADO: 19/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RICARDO ALEXANDRE DEUCHER E OUTRO
ADVOGADOS : DAISY CRISTINE NEITZKE HEUER  - SC014909 

 RICARDO ALEXANDRE DEUCHER  - SC015796 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE  : SAMUEL VALENTIM FRANCO (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SAMUEL VALENTIM FRANCO (PRESO)
ADVOGADOS : DAISY CRISTINE NEITZKE HEUER  - SC014909 

 RICARDO ALEXANDRE DEUCHER  - SC015796 
AGRAVADO  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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